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O SR. JOSÉ EDUARDO FERREIRA NETO ( PPB ( Para questão de ordem ( Há cerca de um ano, Sr. Presidente, protocolizamos na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo um pedido de impeachment do Sr. Governador de São Paulo, e o motivo é a prática de improbidade de Sua Excelência, que não cumpriu a Lei Orçamentária de1995, não cumpriu a Lei Orçamentária de 1996, e deixou igualmente de cumprir a Lei Orçamentária de1997, não honrando os pagamentos a que estava condenado e a que está condenado o Estado de São Paulo nos famosos precatórios judiciários.

Pasmem, V. Exas., também, porque até a presente data S. Exa. continua, ainda, contumazmente, descumprindo a determinação judicial. Tudo isto é crime; crime previsto na Constituição da República, crime de responsabilidade previsto na Constituição do Estado e crime também por prática de ilícito de improbidade administrativa. 

Minha questão de ordem é a seguinte: a Presidência anterior não colocou o pedido de impeachment como deveria colocar, ou seja, deveria levá-lo perante a Assembléia para saber se a Assembléia Legislativa admite ou não o processo contra o Sr. Governador. 

Dei parecer dizendo que esse deveria ser o processo de impeachment. Mudada a Presidência - eu tenho pelo atual Presidente o máximo respeito e consideração - as coisas continuam na gaveta. Mas eu devo admitir que essa omissão, tanto da anterior, quanto da atual Presidência da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, também constitui crime de improbidade administrativa, por retardar, indevidamente, ato de ofício. 

E a questão de ordem, Sr. Presidente, é a seguinte: o pedido de impeachment vem ao Plenário ou não? Ou é preciso que eu vá ao Ministério Público acusando o Sr. Presidente da Assembléia por omissão, por retardar ato de ofício? É a questão de ordem que eu submeto a vossa Excelência.

